
Considerando a competência prevista no art. 31 da Constituição da República de 1988, no art.180 da
Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989 e no inciso II do art. 3º da Lei Complementar Estadual
nº 102/2008, procedeu-se à análise das contas anuais prestadas nos termos da Instrução Normativa
02/2015.

Prefeito(s)

ALISSON DIEGO BATISTA MORAES

Período: 01/01/15 até 31/12/15 CPF: 067.509.656-10

Endereço:
JOAQUIM
MURTINHO,CENTRO -
35.488-000

Identidade: MG13084471 - SSPMG

E-mail: alissondiegobatista@yahoo.co
m.br Telefone: (0031)3184-2178

Responsáveis pela Contabilidade

HILVAMARI KEESEN GRECO SILVA

Período: 01/01/15 até 31/12/15 Identidade: MG5696122 - SSPMG

Endereço: ANTONIO PAULINO,CENTRO
- 35.514-000 Telefone: (0037)9805-4312

E-mail: hilvagreco@yahoo.com.br C.R.C: 60117

CPF: 789.540.026-68

Responsáveis pelo Controle Interno

MARGARETE EUGENIA GONCALVES LOPES

Período: 01/01/15 até 31/12/15 CPF: 437.469.006-97

Endereço: PIRACEMA,CENTRO -
35.514-000 Identidade: 2616685 - SSPMG

E-mail: prefemargarete@conqnet.com.
br Telefone: (0037)3384-1526
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A Lei Orçamentária Anual referente ao exercício de 2015 foi aprovada sob o nº 1534

Receita e Despesa Orçada: 30.538.591,19

2.1 - Créditos Suplementares

Descrição Nº da Lei Data da Lei Percentual
Autorizado

Valor
Autorizado
por Lei (A)

Valor
Aberto por
Decretos

(B)

Valor sem
Autorização

(B-A)

Lei
Orçamentária
Anual

1534 04/12/2014 25,00 0,00 0,00

Lei de
Alteração de
Percentual da
Lei
Orçamentária

1568 24/09/2015 30,00 9.161.577,36 7.054.450,66

Total autorizado
na LOA 9.161.577,36 7.054.450,66 0,00

Créditos
Suplementares
Irregulares

0,00

Créditos Suplementares Abertos por Origem

Descrição Valor

Créditos Suplementares Abertos por Anulação de Dotações 4.289.908,52

Créditos Suplementares Abertos por Excesso de Arrecadação 1.186.739,69

Créditos Suplementares Abertos por Operação de crédito 0,00

Créditos Suplementares Abertos por Superávit Financeiro 1.577.802,45

Total Aberto por Origem 7.054.450,66

2.2 - Créditos Especiais

Nº da Lei Data Valor Autorizado
(A)

Valor Aberto por
Decretos (B)

Valor sem
Autorização (B-

A)

1558 30/06/2015 13.000,00 13.000,00 0,00

Créditos Especiais
Irregulares 0,00
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Créditos Especiais Abertos por Origem

Descrição Valor

Créditos Especiais Abertos por Anulação de Dotações 13.000,00

Créditos Especiais Abertos por Excesso de Arrecadação 0,00

Créditos Especiais Abertos por Operação de crédito 0,00

Créditos Especiais Abertos por Superávit Financeiro 0,00

Total Aberto por Origem 13.000,00

2.3 - Créditos Extraordinários

Número do Decreto Data do Decreto Valor Aberto

Total 0,00
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2.4 - Créditos Adicionais Abertos sem Recursos Disponíveis e sua Execução

2.4.1 - Excesso de Arrecadação / Operação de Crédito

Fonte de
Recurso

Excesso de
Arrecadaçã
o (excluídos
os Créditos
Extraordiná

rios) (A)

Créditos
Abertos (B)

Créditos
Adicionais

Abertos
sem

Recursos
(C=B-A)

Despesa
Atualizada
(Orçada +

Acrescimos
- Reduções)

(D)

Despesa
Empenhada

(E)

Saldo a
Empenhar

(F=D-E)

Despesa
Empenhada

sem
Recursos
(G=C-F)

100 -
Recursos
Ordinários

0,00 787.508,39 787.508,39 18.849.849,73 12.224.868,67 6.624.981,06 0,00

102 - Receitas
de Impostos e
de
Transferências
de Impostos
Vinculados à
Saúde

0,00 240.000,00 240.000,00 3.596.245,23 4.516.179,10 0,00 240.000,00

117 -
Contribuição
para Custeio
dos Serviços
de Iluminação
Pública
(COSIP)

96.981,90 0,00 0,00 955.754,36 846.315,93 109.438,43 0,00

118 -
Transferências
do FUNDEB
para Aplicação
na
Remuneração
dos
Profissionais
do Magistério
em Efetivo
Exercício na
Educação
Básica

648.307,32 0,00 0,00 2.343.855,39 2.344.829,96 0,00 0,00

123 -
Transferências
de Convênios
Vinculados à
Saúde

575.461,33 0,00 0,00 14,00 64.506,23 0,00 0,00

124 -
Transferências
de Convênios
Não
Relacionados
à Educação, à
Saúde nem à
Assistência
Social

1.491.092,36 0,00 0,00 0,00 1.436.457,76 0,00 0,00

146 - Outras
Transferências
de Recursos
do FNDE

17.907,36 0,00 0,00 0,00 20.649,36 0,00 0,00

149 -
Transferências
de Recursos
do SUS para
Atenção de
Média e Alta
Complexidade
Ambulatorial e
Hospitalar

150.086,79 0,00 0,00 271.811,30 338.605,15 0,00 0,00
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2.4 - Créditos Adicionais Abertos sem Recursos Disponíveis e sua Execução

2.4.1 - Excesso de Arrecadação / Operação de Crédito

Fonte de
Recurso

Excesso de
Arrecadaçã
o (excluídos
os Créditos
Extraordiná

rios) (A)

Créditos
Abertos (B)

Créditos
Adicionais

Abertos
sem

Recursos
(C=B-A)

Despesa
Atualizada
(Orçada +

Acrescimos
- Reduções)

(D)

Despesa
Empenhada

(E)

Saldo a
Empenhar

(F=D-E)

Despesa
Empenhada

sem
Recursos
(G=C-F)

155 -
Transferências
de Recursos
do Fundo
Estadual de
Saúde

518.517,54 0,00 0,00 258.734,18 639.162,18 0,00 0,00

200 -
Recursos
Ordinários

0,00 159.231,30 159.231,30 1.542.436,87 0,00 1.542.436,87 0,00

Total 1.186.739,69 240.000,00

2.4.2 - Superávit Financeiro

Fonte de Recurso Superávit Financeiro do
Exercício Anterior (A)

Créditos Adicionais
Abertos (B)

Créditos Adicionais
Abertos sem Recursos

(B-A)

200 - Recursos Ordinários 3.631.150,04 1.383.205,57 0,00

202 - Receitas de Impostos e
de Transferências de Impostos
Vinculados à Saúde

0,00 107.503,77 107.503,77

218 - Transferências do
FUNDEB para Aplicação na
Remuneração dos
Profissionais do Magistério em
Efetivo Exercício na Educação
Básica

0,00 47.722,32 47.722,32

249 - Transferências de
Recursos do SUS para
Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar

0,00 29.170,79 29.170,79

250 - Transferências de
Recursos do SUS para
Vigilância em Saúde

0,00 10.000,00 10.000,00

256 - Transferências de
Recursos do Fundo Estadual
de Assistência Social (FEAS)

0,00 200,00 200,00

Total 194.596,88

Foram abertos créditos suplementares / especiais no valor de R$ 1.381.336,57 sem recursos disponíveis,

contrariando o disposto no artigo 43 da Lei 4320/64 c/c parágrafo único do artigo 8º da LC 101/2000.
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2.5 - Créditos Disponíveis

Créditos Concedidos (A) Despesa Empenhada (B) Despesa Excedente (B-A)

33.303.133,33 27.904.338,48 0,00

Obs.: Os Créditos Concedidos referem-se ao valor da despesa atualizada (Orçada + Acréscimos -
Reduções).

Considerações:

 1 - Créditos adicionais autorizados em relação aos abertos - itens 2.1 e 2.2:
De acordo com informações constantes do Sicom, a LOA para 2015 fixou um percentual de até 25% do
Orçamento do Município para suplementação de dotações (Lei n. 1534, de 04/12/2014, art. 8º). Que
posteriormente, foi editada a Lei n. 1568, de 24/09/2015 alterando o referido percentual para 30%, o que
corresponde a R$9.161.577,36.
Considerando que os créditos suplementares abertos foram de R$7.054.450,66, tem-se que não foi extrapolado
o autorizado.

2 -  Créditos Adicionais abertos em relação aos recursos disponíveis:
Conforme retratado nos itens 2.4.1 e 2.4.2 foram abertos créditos adicionais no valor de R$ 1.381.336,57 sem
recursos disponíveis, sendo R$1.186.739,69 por Excesso de Arrecadação e R$194.596,88 por Superávit
Financeiro do exercício anterior.

3 - Créditos disponíveis em relação à despesa empenhada - item 2.5:
Informa-se que o total das despesas empenhadas de R$27.904.338,48 não superou o de créditos concedidos
de R$33.303.133,33. No entanto, da análise dos créditos orçamentários executados constatou-se a realização
de despesas excedentes às autorizadas por crédito orçamentário na ordem de R$5.955.262,28, conforme
retratado no informativo anexado à aba "Relatórios Eletrônicos" da PCA Análise.

4 - Conclusão:
Conforme demonstrado neste estudo, itens 2.1 a 2.5 constatou-se a regularidade na abertura de créditos
orçamentários e adicionais pelo Município, exercício de 2015, no que tange ao disposto no art. 42 da Lei n.
4.320/64, não atendendo, contudo, ao disposto nos arts. 43 e 59 da referida Lei.

5. Os informativos extraídos do Sicom/Consulta que subsidiaram o estudo acerca deste item: "LOA para 2015",
"Decretos para abertura de Créditos Adicionais" e "Despesas excedentes por crédito orçamentário", encontram-
se anexados à aba "Relatórios Eletrônicos" da PCA Análise, bem como ao SGAP.
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Informações

Descrição Percentual Valor

Arrecadação Municipal do
Exercício Anterior - Receita
Base de Cálculo (Art 29-A,
CR/88)

18.217.434,51

Repasse Concedido 1.206.480,19

  (-) Numerário Devolvido 268.000,00

  (-) Despesas com Inativos e
Pensionistas 0,00

Total do Repasse Concedido 5,15 938.480,19

Limite Percentual e Valor
Devido Conforme (Art 29-A,
CR/88)

7,00 1.275.220,42

Percentual Excedente e Valor
Excedente 0,00 0,00

Informações Complementares

População* 13087

Número de Vereadores 9

Inciso conforme Caput Art. 29-A I

*Fonte do dado: Última estimativa disponibilizada no site do IBGE.

O valor do repasse atendeu o disposto no Inciso I do Caput do artigo 29-A da Constituição Federal/88.

Considerações:

 . Os informativos extraídos do Sicom "Ingressos e dispêndios extraorçamentários" e "Arrecadação municipal do
exercício anterior (Art. 29-A, CF/88)" foram anexados à aba "Relatórios Eletrônicos" da PCA Análise, bem como
ao SGAP.
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1 - Receita de Impostos

1.1 -  Receita resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU)

1112.02.00 - Imposto Sobre A Propriedade Predial E Territorial
Urbana 336.715,37

1911.38.00 - Multas e Juros do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Urbana - IPTU 1.417,03

1913.11.00 - Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa do
Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana -
IPTU

29.658,94

1931.11.00 - Receita da Dívida Ativa do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Urbana - IPTU 120.057,79

Sub Total 487.849,13

1.2 -  Receita resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos (ITBI)

1112.08.00 - Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens
Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis 397.514,12

1911.39.00 - Multas e Juros do Imposto sobre a Transferência
de Bens Imóveis - ITBI 71,07

Sub Total 397.585,19

1.3 -  Receita resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS)

1113.05.01 - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 1.961.548,52

1911.40.00 - Multas e Juros do Imposto sobre Serviços - ISS 2.435,49

1913.13.00 - Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 4.734,63

1931.13.00 - Receita da Dívida Ativa do Imposto sobre
Serviços - ISS 13.541,81

Sub Total 1.982.260,45

1.4 -  Receita resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)

1112.04.31 - Imposto de Renda Retido nas Fontes sobre os
Rendimentos do Trabalho 400.477,27

Sub Total 400.477,27

1.5 -  Receita resultante do Imposto Territorial Rural (ITR) (CF, ART. 153, §4º, inciso III)

Sub Total 0,00

Total 3.268.172,04

2 - Receita de Transferências Constitucionais e Legais

1721.01.02 - Cota-Parte do Fundo de Participação dos
Municípios 9.821.094,89

1721.01.05 - Cota-Parte do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural 10.409,13

1721.36.00 - Transferência Financeira do ICMS - Desoneração
- L.C. Nº 87/96 22.503,24

1722.01.01 - Cota-parte do ICMS 3.693.368,05

1722.01.02 - Cota-parte do IPVA 1.473.095,31

1722.01.04 - Cota-parte do IPI sobre Exportação 67.238,54

Total 15.087.709,16

TOTAL DAS RECEITAS (A) 18.355.881,20
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Exercício Atual

Descrição Percentual Valor

B - Aplicação Devida (art. 212
da CF/88) 25,00 4.588.970,30

C - Valor da Aplicação 28,30 5.194.480,62

D - Diferença entre o Valor
Aplicado e o Limite
Constitucional (C - B)

605.510,32

Foi aplicado o percentual mínimo exigido pela Constituição Federal/88 (art. 212) na Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino num total de 28,30% da Receita Base de Cálculo.
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Função/ Subfunção/ Programa

Descrição Valor Pago Resto a Pagar Não
Processado

Resto a Pagar
Processado Total

361 - Ensino Fundamental

0007 - CICLO BASICO
E INTERMEDIARIO 1.891.724,13 178,49 0,00 1.891.902,62

0008 - ENSINO
FUNDAMENTAL -
FUNDEB

162.226,11 0,00 0,00 162.226,11

0010 - AQUISICAO DE
GENEROS P/
MERENDA

13.472,50 0,00 0,00 13.472,50

0011 - TRANSPORTE
ESCOLAR 275.204,77 0,00 0,00 275.204,77

0012 - MATERIAL DE
APOIO PEDAGOGICO 113.597,98 0,00 0,00 113.597,98

Sub Total 2.456.225,49 178,49 0,00 2.456.403,98

Outras Subfunções / Pagamentos em outras Fontes

Glosas:

- Despesas não
pertinentes: Fundeb e
Merenda Escolar

-175.698,61 0,00 0,00 -175.698,61

Sub Total -175.698,61 0,00 0,00 -175.698,61

12 - Total Educação 2.280.526,88 178,49 0,00 2.280.705,37

Resumo

Descrição Valor

Valor Pago (A) 2.280.526,88

Contribuição ao FUNDEB (Lei nº
11.494/2007) 2.913.953,74

Restos a Pagar Inscritos no Exercício (B) 178,49

Subtotal (C = A + FUNDEB + B) 5.194.659,11

Disponibilidade de caixa (D) 178,49

Valores Comprometidos com Restos a
Pagar de Exercícios Anteriores (E) 326,93

Saldo de Disponibilidade de Caixa (F = D
- E) 0,00

Resto a Pagar (processados e não
processados) inscritos sem
disponibilidade de caixa (G = B - F)

178,49

Total Aplicado (H = C - G) 5.194.480,62
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Considerações:

 1 - De acordo com o Sicom/Consulta 2015, as despesas empenhadas na Função 12 com a utilização da fonte
101 foram de R$2.456.403,98 tendo sido pagas R$2.456.225,49 e inscritas R$178,49 em Restos a Pagar.

Registre-se que do montante pago foram desconsideradas como aplicação na MDE despesas na ordem de
R$175.698,61, sendo R$162.226,11 suportadas com recursos do Fundeb (Subfunção/Programa 361/0008) e
R$13.472,50 relativas à merenda escolar (Subfunção/Programa 361.0010), em face do disposto no art. 6º, V,
da INTC n. 13/2008 e art. 71, IV, da Lei Federal n. 9.394/96.

2 -  Os informativos "Apuração eletrônica das despesas ensino" e "Glosa de Pagamentos - Ensino", foram
anexados à aba "Relatórios Eletrônicos" da PCA Análise, bem como ao SGAP.
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1 - Receita de Impostos

1.1 -  Receita resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU)

1112.02.00 - Imposto Sobre A Propriedade Predial E Territorial
Urbana 336.715,37

1911.38.00 - Multas e Juros do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Urbana - IPTU 1.417,03

1913.11.00 - Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa do
Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana -
IPTU

29.658,94

1931.11.00 - Receita da Dívida Ativa do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Urbana - IPTU 120.057,79

Sub Total 487.849,13

1.2 -  Receita resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos (ITBI)

1112.08.00 - Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens
Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis 397.514,12

1911.39.00 - Multas e Juros do Imposto sobre a Transferência
de Bens Imóveis - ITBI 71,07

Sub Total 397.585,19

1.3 -  Receita resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS)

1113.05.01 - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 1.961.548,52

1911.40.00 - Multas e Juros do Imposto sobre Serviços - ISS 2.435,49

1913.13.00 - Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 4.734,63

1931.13.00 - Receita da Dívida Ativa do Imposto sobre
Serviços - ISS 13.541,81

Sub Total 1.982.260,45

1.4 -  Receita resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)

1112.04.31 - Imposto de Renda Retido nas Fontes sobre os
Rendimentos do Trabalho 400.477,27

Sub Total 400.477,27

1.5 -  Receita resultante do Imposto Territorial Rural (ITR) (CF, ART. 153, §4º, inciso III)

Sub Total 0,00

Total 3.268.172,04

2 - Receita de Transferências Constitucionais e Legais

1721.01.02 - Cota-Parte do Fundo de Participação dos
Municípios 9.821.094,89

1721.01.05 - Cota-Parte do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural 10.409,13

1721.36.00 - Transferência Financeira do ICMS - Desoneração
- L.C. Nº 87/96 22.503,24

1722.01.01 - Cota-parte do ICMS 3.693.368,05

1722.01.02 - Cota-parte do IPVA 1.473.095,31

1722.01.04 - Cota-parte do IPI sobre Exportação 67.238,54

Total 15.087.709,16

TOTAL DAS RECEITAS (A) 18.355.881,20
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Resumo da Aplicação das Ações e Serviços Públicos de Saúde

Exercício Atual

Descrição Percentual Valor

B - Aplicação Devida (art. 7º
da LC nº 141/2012) 15,00 2.753.382,18

C - Valor da Aplicação 23,62 4.335.828,19

D - Diferença entre o Valor
Aplicado e o Limite
Constitucional (C - B)

1.582.446,01

Foi aplicado o percentual de 23,62% da Receita Base de Cálculo nas Ações e Serviçoes Públicos de Saúde,

obedecendo o mínimo exigido no art. 198 §2º, III da CR/88, LC 141/2012 e IN 05/2012.

Não existe valor residual a ser aplicado referente a exercicio anterior (caput art 25 da Lei Complementar nº
141 de 13/01/2012).
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Função/ Subfunção/ Programa

Descrição Valor Pago Resto a Pagar Não
Processado

Resto a Pagar
Processado Total

301 - Atenção Básica

0001 - ATENÇÃO
BÁSICA 3.964.880,41 0,00 864,00 3.965.744,41

Sub Total 3.964.880,41 0,00 864,00 3.965.744,41

302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial

0042 - ASSISTENCIA
HOSPITALAR/AMBULA
TORIA MEDIA E ALTA
COMPLEXIDADE

408.906,73 4.420,28 47.426,48 460.753,49

Sub Total 408.906,73 4.420,28 47.426,48 460.753,49

303 - Suporte Profilático e Terapêutico

0001 - ATENÇÃO
BÁSICA 16.065,44 0,00 0,00 16.065,44

0042 - ASSISTENCIA
HOSPITALAR/AMBULA
TORIA MEDIA E ALTA
COMPLEXIDADE

6.024,54 0,00 0,00 6.024,54

Sub Total 22.089,98 0,00 0,00 22.089,98

304 - Vigilância Sanitária

0005 - VS-VIGILANCIA
SANITARIA 837,12 0,00 0,00 837,12

Sub Total 837,12 0,00 0,00 837,12

305 - Vigilância Epidemiológica

0002 - VIGILANCIA
EPIDEMIOLOGICA E
AMBIENTAL

66.754,10 0,00 0,00 66.754,10

Sub Total 66.754,10 0,00 0,00 66.754,10

Outras Subfunções / Pagamentos em outras Fontes

Glosas:

- Despesas pagas por
meio de contas não
pertinentes.

-180.350,91 0,00 0,00 -180.350,91

Sub Total -180.350,91 0,00 0,00 -180.350,91

10 - Total Saúde 4.283.117,43 4.420,28 48.290,48 4.335.828,19
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Resumo

Descrição Valor

Valor Pago (A) 4.283.117,43

Restos a Pagar Inscritos no Exercício (B) 52.710,76

Subtotal (C = A + B) 4.335.828,19

Disponibilidade de caixa (D) 55.367,20

Valores Comprometidos com Restos a
Pagar de Exercícios Anteriores (E) 0,00

Saldo de Disponibilidade de Caixa (F = D
- E) 55.367,20

Resto a Pagar (processados e não
processados) inscritos sem
disponibilidade de caixa (G = B - F)

0,00

Total Aplicado (H = C - G) 4.335.828,19

Considerações:

 1 - De acordo com o Sicom/Consulta 2015, foram empenhadas despesas na Função 10, com a utilização da
fonte 102, no montante de R$4.516.179,10, tendo sido pagas R$4.463.468,34 e inscritas R$52.710,76 em
Restos a Pagar.
Do valor pago foram desconsideradas como aplicação na Saúde despesas na ordem de R$180.350,91, feitos
por meio das contas bancárias ns. 15146-7/Incentivo Farmacêutica e 624001-8/FNS PAB, por se
correlacionarem a recursos de natureza vinculada e ou de origem não identificada.

2 - Reitera-se que as despesas com a Saúde, relativamente ao mínimo constitucional, devem ser empenhadas
e pagas utilizando-se somente as fontes 102 e 202, e ainda, ser informada a conta bancária utilizada no
pagamento, conforme parâmetros utilizados no Sicom estabelecidos na INTC n. 5/2011, alterada pela 15/2011,
e Comunicado Sicom n. 35/2014.
Ademais, a movimentação dos recursos destinados à saúde deve ser feita em conta corrente bancária
específica, de forma a atender o disposto na Lei 8.080/90 c/c o art. 12, § 2º da Lei Complementar n. 141/2012 e
art. 2º e seus §§ 1º e 2º, da INTC n. 19/2008.

3 - Os informativos "Apuração eletrônica das despesas Saúde" e "Glosa Pagamentos Saúde" foram anexados à
aba "Relatórios Eletrônicos" da PCA Análise, bem como ao SGAP.
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Despesa Total com Pessoal no Ano

Descrição Executivo Legislativo Município

3.00.00.00 - Despesa Bruta
com Pessoal 14.284.709,32 741.278,13 15.025.987,45

3.1.00.00.00 - PESSOAL E
ENCARGOS SOCIAIS 14.284.709,32 741.278,13 15.025.987,45

3.1.71.00.00 -
TRANSFERÊNCIAS A
CONSÓRCIOS PÚBLICOS

18.139,68 0,00 18.139,68

3.1.71.70.00 - Rateio pela
Participação em Consórcio
Público

18.139,68 0,00 18.139,68

3.1.71.70.00 - Rateio pela
Participação em Consórcio
Público

18.139,68 0,00 18.139,68

3.1.90.00.00 - APLICAÇÕES
DIRETAS 14.266.569,64 741.278,13 15.007.847,77

3.1.90.01.00 -
APOSENTADORIAS,
RESERVA REMUNERADA E
REFORMAS

651.662,29 0,00 651.662,29

3.1.90.01.01 -
APOSENTADORIAS
CUSTEADAS COM
RECURSOS DO RPPS

43.543,25 0,00 43.543,25

3.1.90.01.02 -
APOSENTADORIAS
CUSTEADAS COM
RECURSOS ORDINÁRIOS
DO TESOURO

608.119,04 0,00 608.119,04

3.1.90.03.00 - PENSÕES 49.862,65 0,00 49.862,65

3.1.90.03.02 - PENSÕES
CUSTEADAS COM
RECURSOS ORDINÁRIOS
DO TESOURO

49.862,65 0,00 49.862,65

3.1.90.04.00 -
CONTRATAÇÃO POR
TEMPO DETERMINADO

2.301.560,59 154.039,06 2.455.599,65

3.1.90.04.01 - Pessoal do
FUNDEB (Recursos: Mínimo
de 60%)

227.908,21 0,00 227.908,21

3.1.90.04.99 - Outros 2.073.652,38 154.039,06 2.227.691,44

3.1.90.11.00 - VENCIMENTOS
E VANTAGENS FIXAS -
PESSOAL CIVIL

8.710.904,90 462.448,06 9.173.352,96

3.1.90.11.01 - PESSOAL
(RECURSOS: MÍNIMO DE
60%)

1.752.858,83 0,00 1.752.858,83

3.1.90.11.04 - PESSOAL
CARGO EFETIVO
(VINCULADO AO INSS),
EXCETO FUNDEB

6.144.673,23 193.411,90 6.338.085,13

3.1.90.11.05 - PESSOAL
CARGO COMISSIONADO,
EXCETO FUNDEB

307.999,24 0,00 307.999,24

3.1.90.11.06 - SUBSÍDIO
VEREADOR 0,00 235.406,64 235.406,64
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3.1.90.11.07 - SUBSÍDIO
PREFEITO 161.421,24 0,00 161.421,24

3.1.90.11.08 - SUBSÍDIO
VICE-PREFEITO 27.239,76 0,00 27.239,76

3.1.90.11.09 - SUBSÍDIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL 316.712,60 0,00 316.712,60

3.1.90.11.10 - SUBSÍDIO
PRESIDENTE DA CÂMARA 0,00 33.629,52 33.629,52

3.1.90.13.00 - OBRIGAÇÕES
PATRONAIS 2.476.658,65 124.791,01 2.601.449,66

3.1.90.13.03 -
CONTRIBUIÇÃO PATRONAL
PARA O INSS (EXCETO
FUNDEB)

1.999.778,20 122.368,58 2.122.146,78

3.1.90.13.04 - OBRIGAÇÕES
PATRONAIS FUNDEB
(MÍNIMO DE 60%)

469.669,50 0,00 469.669,50

3.1.90.13.99 - OUTRAS
OBRIGAÇÕES 7.210,95 2.422,43 9.633,38

3.1.90.16.00 - OUTRAS
DESPESAS VARIÁVEIS -
PESSOAL CIVIL

75.920,56 0,00 75.920,56

3.1.90.16.00 - OUTRAS
DESPESAS VARIÁVEIS -
PESSOAL CIVIL

75.920,56 0,00 75.920,56

Exclusões da Despesa Total com Pessoal

Descrição Executivo Legislativo Município

(-) Inativos e Pensionistas com
Fonte de Custeio Próprio. 43.543,25 0,00 43.543,25

(-) Inativos e Pensionistas com
Recursos da Fonte Tesouro 657.981,69 0,00 657.981,69

(-) Incentivos a Demissão
Voluntária 0,00 0,00 0,00

(-) Indenização por Demissão
de Servidores ou Empregados 0,00 0,00 0,00

(-) Despesa de Exercícios
Anteriores 0,00 0,00 0,00

(-) Sentenças Judiciais
Anteriores 0,00 0,00 0,00

Total das Exclusões 701.524,94 0,00 701.524,94

Total da Despesa com Pessoal
para Fins de apuração de
Limite

13.583.184,38 741.278,13 14.324.462,51
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Receitas

Descrição Valor

Receitas 28.987.691,57

Deduções

(-) Deduções de Receita para formação do FUNDEB

95 - FUNDEB 2.913.953,74

Sub Total 2.913.953,74

(-) Deduções da Receita Corrente (Exceto FUNDEB)

92 - Restituições 615,76

Sub Total 615,76

Total 2.914.569,50

Exclusões

Receitas Corrente Intraorçamentária

Sub Total 0,00

Contribuição dos Servidores para o Sistema Próprio de Previdência

Sub Total 0,00

Compensações Financeiras entre o Regime Geral e os Regimes Próprios de Previdência dos Servidores

Sub Total 0,00

Total 0,00

Receita Corrente Líquida do Município (Receita Base de
Cálculo) 26.073.122,07

Cálculo do Percentual Aplicado da Despesa com Pessoal por Poder

Descrição Executivo (54%) Legislativo (6%) Município (60%)

Permitido pela Lei
Complementar 101/2000 14.079.485,92 1.564.387,32 15.643.873,24

Total da Despesa com Pessoal 13.583.184,38 741.278,13 14.324.462,51

% Aplicado 52,09 2,84 54,93

% Excedente 0,00 0,00 0,00

O Poder Executivo obedeceu aos limites percentuais estabelecidos pela LC 101/2000, art. 20, III, b, tendo

sido aplicados 52,09% da Receita Corrente Líquida (Base de Cálculo).

O Poder Legislativo obedeceu aos limites percentuais estabelecidos pela LC 101/2000, art. 20, III, a, tendo

sido aplicados 2,84% da Receita Corrente Líquida (Base de Cálculo).
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O Município obedeceu aos limites percentuais estabelecidos pela LC 101/2000, art. 19, III, tendo sido

aplicados 54,93% da Receita Corrente Líquida (Base de Cálculo).
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 Superintendência de Controle Externo

 Diretoria de Controle Externo de Municípios

Nº do Processo:

Exercício: 2015Município:

987718

Itaguara

7 - CONCLUSÃO DA ANÁLISE

Foram abertos créditos suplementares / especiais no valor de R$ 1.381.336,57 sem recursos
disponíveis, contrariando o disposto no artigo 43 da Lei 4320/64 c/c parágrafo único do artigo
8º da LC 101/2000.

OUTRAS IRREGULARIDADES:

- Foram executadas despesas excedentes às autorizadas por crédito orçamentário na ordem
de R$5.955.262,28, contrariando o disposto no art. 59 da Lei 4.320/64.
CONCLUSÃO:

OUTRAS OBSERVAÇÕES:

1. Recomendações sobre a utilização das fontes de receitas, bem como de contas correntes
bancárias específicas relativamente aos gastos com a saúde, exigidos constitucionalmente.

2 - Quando da abertura de vista, caso seja necessária a alteração de dados nas remessas
enviadas via Sicom, o responsável deverá promover sua inserção no endereço eletrônico http:
//portalsicom1.tce.mg.gov.br, mediante o acesso ao sistema, ressaltando que as alterações
nas informações constantes da prestação de contas anual realizadas no curso da tramitação
processual  impl icarão a subst i tu ição das informações remet idas ao Sicom, conforme
estabelece o art. 7º da INTC nº 02/2015.
As alterações efetuadas no sistema devem estar devidamente justificadas e comprovadas na
defesa apresentada.

3 - O relatório técnico e demais documentos que serviram de parâmetro para a análise das
contas (arquivo "Relatório Técnico") estão disponíveis no Portal TCEMG no endereço www.tce.
mg.gov.br, Aba "Serviços", Funcionalidade "Vista Eletrônica de Processos". Para acessá-los, os
responsáveis deverão informar o número de seu CPF e a chave de acesso constante do ofício
de citação.

Após a análise da prestação de contas apresentada, conclui-se que as irregularidades
poderão ensejar a rejeição das contas em conformidade com o disposto no inciso III do art. 45
da Lei Complementar nº 102/2008, Lei Orgânica do TCEMG.

DCEM/ , em      /     /

_________________________________________________

Nome:

Cargo/TC:

JOSIMAR ALVES MARIANO
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Informamos que a consolidação dessa prestação de contas teve por base as seguintes remessas:

Órgão(s)

01 - CAMARA MUNICIPAL DE ITAGUARA

628356296-JAN; 628356728-FEV; 628357326-MAR; 628360839-ABR; 628361153-MAI; 628361944-JUN; 628364540-JUL;
628364870-AGO; 628371859-SET; 628372505-OUT; 628373728-NOV; 628384638-DEZ

02 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUARA

557699490-IP; 628360849-JAN; 628536690-FEV; 628751438-MAR; 628761643-ABR; 628768798-MAI; 628770157-JUN;
628797320-JUL; 628852448-AGO; 628888727-SET; 628914203-OUT; 629076137-NOV; 643482449-DEZ

03 - SAAE SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO

627289434-JAN; 627290591-FEV; 627292127-MAR; 627296081-ABR; 627296710-MAI; 627296862-JUN; 627296864-JUL;
627297558-AGO; 635375257-SET; 635397378-OUT; 635410559-NOV; 635706224-DEZ
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